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RESUMO

da análise do cenário político brasileiro do ano em questão. Portanto conclui-se que apesar de todas as contra-
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O CENÁRIO POLÍTICO BRASILEIRO

 ano de 2012 foi particularmente interessan-
te aos brasileiros, em termos políticos com 

Lei da Ficha 
Limpa
e vereadores, barrando milhares de candidaturas que 

470, mais conhecida como o MENSALÃO. Este fato é 
bem relevante, pois, até então, políticos e autoridades 

-

Fernando Collor de Mello. 

de poder em relação ao STF, aos olhos da população. 
-
-
-

Poderes constituídos da nação.
A população brasileira espera ansiosa por mudan-

os escândalos políticos, as notícias sobre desvios de 

de infraestrutura necessárias ao desenvolvimento do 
país acabem. 

No entanto hoje o povo tem percebido que não 
pode se omitir de participar da vida política do país. E 

O FORO PRIVILEGIADO

por um tribunal diferente ao de primeira instância, 
-

Apenas os crimes de responsabilidade e os comuns 
-

mais ilícitos, entre os quais está o de improbidade ad-
ministrativa, submetem-se ao foro comum, juízes de 

Constituição, cabendo-lhe:

normal, não se admitia que um político ou uma pes-
-

ma maneira que um cidadão comum. 

-
-

terá direito ao foro. 

A SÚMULA Nº 704, DO SUPREMO 
TRIBUNAL FEDERAL

-
nência.

STF SÚMULA Nº 704, DE 24/09/2003

-
tural, da ampla defesa e do devido processo 

-
tiva de função de um dos denunciados.

A continência ocorre quando duas ou mais 
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-
cia indicativa da necessidade de reunião. Ressalta-

-

-

causa de pedir.
-
-

superior. Na mesma linha, um crime comum cometi-
-

cisão dos processos.
Qualquer crime que tais autoridades tenham co-

. Busca-se o 

-

dessa maneira estaria caracterizada a utilização de um 

EM DEFESA DO FORO PRIVILEGIADO 
MANIFESTOU-SE O MINISTRO DO STF, 
GILMAR MENDES:

-

-
-

-

-

O DUPLO GRAU DE JURISDIÇÃO
-
-

voráveis, proferidas em primeira instância, revistas 

direito básico de inconformidade com a decisão judi-
cial e a possibilidade dela recorrer. Quando uma das 
partes no processo tem uma decisão judicial que lhe é 
desfavorável e não se conforma com tal decisão, ela 
tem o direito de recorrer a uma instância superior, isto 

-

previsto no art. 5º, inciso LV da nossa Constituição, 

-

há casos em nosso ordenamento jurídico em que o 

do mensalão. Dos trinta e oito réus acusados de par-

apura os crimes do mensalão, tramita desde o início 
-

mensalão forem condenados pelo STF, que é a mais 
alta Corte de justiça de nosso país, não terão como 

Thomaz Bastos, que defendeu um dos réus do men-

-

seriam os juízes de primeira instância, sendo que, na 
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outras instâncias, em obediência ao princípio do du-

Constituição Federal e na Convenção Americana de 
-

-

que, naquela ocasião,  determinou o desmembra-

-

da defesa dos réus do mensalão para desmembrar o 
processo sob o entendimento que tal questão já havia 
sido dirimida e não poderia mais ser questionada. 

jurisdição é uma das mais sérias ofensas ao estado de-
mocrático de direito, tendo em vista que este princí-
pio constitui um dos pilares da democracia. Portanto 

para terem o direito de recorrerem. 

-

instancia superior, o que pode ensejar recla-

Passarinho, Nathália. G1 Política. Disponível 

noticia/2012/10/revisor-muda-voto-e-absol-
ve-deputado-e-outros-4-de-quadrilha.html>. 

envio do processo para a primeira instância, que seria 

Aurélio Mello acompanhou o voto do revisor, para 

acatar a questão de ordem e fez uma defesa ardorosa 

não se sustentava e que a competência do STF para 

enumeradas pela Constituição.

A LEGALIDADE DO FORO 
POR PRERROGATIVA

-
sitivado, fora elaborado conforme os procedimentos 

-

Conforme nos ensina Dalmo Dallari,  pessoas 

-
nariamente pelo Supremo Tribunal. Esse é um erro 

-

juízes de instâncias inferiores.  A Constituição es-

Supremo Tribunal.
-

meça e termina no Supremo Tribunal. Ao passo que 

Marcos Valério, que são pessoas que não ocupavam 
-

Se condenados, teriam direito a recurso a um tribunal 

direito de recurso.

direito. Vai também contra compromissos internacio-
-

reito de defesa.
-
-

Corte internacional, no caso a Corte Interamericana 



Direito & Diversidade Ano 2, nº 02 - ISSN: 2316-1280

Revista do Curso de Direito da FACHA

28

-
tares em caso de crimes comuns prevê que nas in-

em harmonia com o princípio da isonomia. Mas 
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